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Decisão

Processo de Licitação no 213/2023
Pregão EletÍônico no 148/2023

Relatório

Trata-se de recurso de impugnaÉo do edital.convocatório do processo de licitação 21312023, manejado
por CURITIBA COMERCIO DE PNEUMATICOS E TINTAS, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o no 47.270.2481000L-36, com sede na Rua Padre Dehon, 3300 - Boqueirão, CEP

81.670-100, telefone (4I) 3042-2516, e-mail EtreusçudllI@g.E!êj!,egI0, neste ato representada por
seu representante legal, Sr. José Salésio Muniz do Amaral, brasileiro, inscrito no CPF sob o no

509.124.029-20, cujo objeto destina-se para o "Regiíro de Preços para aquisiÉo de pneus novos,
protetoÍes e cámaras de ar, visàndo âtender as necessidades da Prefeitura Municipal de Muriaé".

Alega em apertada síntese que o prazo estabelecido no edital para entrega dos bens, qual seja, de três
dias úteis após a emissão e recebimento da Autorização de Fomecimento, torna impossível seu
cumprimento e requer, em razão disso, o aumento do prazo de entrega para o mínimo de dez dias.

Este é o relatório.

Em análise da impugnação, temos que é tempestiva.

Em que pese a análise do mérito, mister se faz invocar entendimento do TCE-MG, exarado no Acórdão
constante do processo no 114597/2022: '.
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"oeruúNcIn. pREGÃo eRESENCTAL. pRAzo or r 1rnÊs; DIAs eARA A ENTREGA

DOS PRODUTOS. REGULARIDADE. ARQUIVAMENTO. E reoular a erioência de
entreoa de pneus no prazo de 3 ítrà) dias aoós a êmissão e recêbimento
da ordem de fornecimento, não afrontando o disoosto no inciso I do G 10
do art. 30 da Lei No 8,666/93."

Ainda no escopo da mesma decisão, decidiu a Corte no sequinte sentado:

"Percebe-se, assim, que, pela jurisprudêncla desta Corte, a adocão do prazo de 3
(três) dias. no caso de fornecimento de bêns, é práticá rotineira no
mercado ê não confiqura yiolarão à comoetitiyidade e à sêlecão da
proposta mais yantaiosa para a Administracão Pública."

Ademais, conforme resposta anexa, expedida pelo Assessor de Compras da Administração, o prazo
estipulado está de acordo com as demandas da Administração, sendo estabelecido em prazo razoável
para atendimento às necessidades de consumo da Administração.

Por todo exposto, decido pelâ improcedênciâ da impugnação apresentada.

Muriaé, 28 de julho de 2023
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